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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  MATÉRIA
DE  ORDEM  PÚBLICA.  ICMS.  DECADÊNCIA DE
LANÇAMENTO. DESPROVIMENTO DO APELO.

- O  prazo  de  que  dispõe  a  Fazenda  Pública
para  fazer  o  lançamento  tributário,  sob  pena  de
decadência, é de cinco anos, independentemente da
modalidade  de  lançamento  a  que  o  tributo  esteja
submetido.  Em  se  tratando  de  tributos  sujeitos  a
lançamento por homologação, algumas divergências
têm  sido  suscitadas,  mas  a  única  peculiaridade
relativa a esses tributos diz respeito ao momento em
que se inicia aquele prazo.

- Em  se  tratando  de  tributo  lançado  por
homologação  -  como  no  caso  do  ICMS  -  tem  a
Fazenda o prazo de 5 anos, contados do primeiro dia
do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia  ter  sido  efetuado,  para  constituir  o  crédito
tributário - (art. 173, I) e mais 5 anos, contados da
constituição  definitiva  deste  crédito,  para  propor  a
Ação  de  Execução,  interrompendo-se  a  prescrição
pelo despacho do juiz que ordenar a citação - (art.
174, I).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.341.
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RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba

contra  Sentença  de  fls.  262/264,  que  julgou  parcialmente  procedente  a

presente Exceção de Pré-executividade, determinando a exclusão do débito

referente ao ano de 1999 dos autos, não sendo causa de extinção do feito.

Irresignada, a Fazenda Estadual interpôs o presente Apelo fls.

311/317, suplicando, em suas razões, pela total reforma do julgado. Alegou que

a matéria de defesa alegada pelo devedor não poderia ser apreciada em sede

de Exceção de Pré-executividade e, ainda, afirma a certeza e liquidez do da

CDA.

Contrarrazões fls. 323/326.

É o relatório. 

VOTO 

É verdade que os Embargos à Execução são o meio de defesa

próprio da Execução Fiscal. No entanto, o STJ firmou orientação no sentido de

admitir  a  Exceção de  Pré-Executividade nas situações em que não  se  faz

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas

de  ofício  pelo  magistrado,  como  as  condições  da  ação,  os  pressupostos

processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.

Nesse sentido, colacionado jurisprudência:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  DECADÊNCIA  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.
QUESTÃO CONTROVERTIDA NOS AUTOS. ARGÜIÇÃO
EM  SEDE  DE  EXCEÇÃO  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO. 1.  Ao se
analisar os extratos acostados pela Recorrida aos autos,
verifica-se que ali consta informação de que os créditos
executados foram excluídos do REFIS em 15/05/2002. 2.
A  agravada  também  alega  que,  no  caso  concreto,  é
necessário se analisar o processo administrativo para se
inteirar das datas em que se deram causas suspensivas
ou interruptivas do curso do prazo prescricional, donde se
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conclui que a pretendida decadência do crédito tributário
não se revela facilmente verificável de plano mas, antes,
demanda  dilação  probatória,  o  que  não  é  cabível  em
sede  de  exceção  de  pré-executividade.  3.  Precedente
desta Corte: AC - Apelação Civel - 410028, Relator Des
Federal  Francisco  Cavalcanti,  Primeira  Turma,  DJ
16/10/2007, p. 887. 4. Agravo de Instrumento conhecido,
mas desprovido.  (TRF-5 -  AGTR:  100389 AL 0077600-
09.2009.4.05.0000,  Relator:  Desembargador  Federal
Francisco Barros Dias, Data de Julgamento: 15/12/2009,
Segunda  Turma,  Data  de Publicação:  Fonte:  Diário  da
Justiça Eletrônico - Data: 29/01/2010 - Página: 159 - Ano:
2010)

Quanto a matéria de mérito, a meu entender, ocorreu a decadência do

direito de a Fazenda Pública constituir o crédito relativo ao exercício de 1999.

Nos termos do Código Tributário Nacional a Ação para cobrança

do  crédito  tributário  prescreve  em  cinco  anos,  contados  da  data  de  sua

constituição definitiva (art. 174 do CTN), ou seja, quando a Fazenda Pública

tenha capacidade de agir para fazer a respectiva arrecadação.

Em se tratando de tributo lançado por homologação - como no

caso do ICMS - tem a Fazenda o prazo de 5 anos, contados do primeiro dia do

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, para

constituir  o  crédito  tributário  -  (art.  173,  I)  e  mais  5  anos,  contados  da

constituição  definitiva  deste  crédito,  para  propor  a  Ação  de  Execução,

interrompendo-se a prescrição pelo despacho do juiz que ordenar a citação -

(art. 174, I).

No que se refere à decadência, o art. 173 do CTN é expresso no

sentido de que:

Art.  173 -  O direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o
crédito  tributário  extingue-se  após  5  (cinco)  anos,
contados:
I- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;
II-  da  data  em que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que
houver  anulado,  por  vício  formal,  o  lançamento
anteriormente efetuado.

Parágrafo  único:  O  direito  a  que  se  refere  este  artigo
extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele
previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
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constituição  do  crédito  tributário  pela  notificação,  ao
sujeito  passivo,  de  qualquer  medida  preparatória
indispensável ao lançamento.

Segundo HUGO DE BRITO MACHADO:

O prazo de que dispõe a Fazenda Pública para fazer o
lançamento  tributário,  sob  pena  de  decadência,  é  de
cinco  anos,  independentemente  da  modalidade  de
lançamento  a  que  o  tributo  esteja  submetido.  Em  se
tratando  de  tributos  sujeitos  a  lançamento  por
homologação algumas divergências têm sido suscitadas,
mas a única peculiaridade relativa a esses tributos diz
respeito ao momento em que se inicia aquele prazo.

In  casu,  os  débitos  relativos  ao  exercício  de  1999  somente  foram

inscritos na dívida ativa em 10/04/2008 (fls. 3), ou seja, após cinco anos do primeiro

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Face  ao  exposto,  DESPROVEJO  a  Apelação,  mantendo

inalterada a Sentença combatida. 

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão  o  representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões  da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 25 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
    Relator
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